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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 
PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 55/2009

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto tem por finalidade excluir e incluir metas na Lei nº 9.857, de 16 de dezembro de 2005 - Plano Plurianual - PPA; excluir, incluir e alterar metas na Lei nº 10.514, de 17 de julho de 2008 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; alterar as metas do Programa de Trabalho  05020.06.182.0008.1.008 – Reforma das Instalções e Aquisições de Equipamentos para o FUNREBOM, constante da Lei nº 10.600, de 16 de dezembro de 2008 – Lei Orçamentária Anual – LOA; e abrir Crédito Adicional Suplementar da quantia até R$ 500.000,00 na Secretaria Municipal de Governo /Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros – FUNREBOM.
Em sua Mensagem (Of. nº 92/2009-GAB), o Prefeito relata o que segue:
“ O Crédito a ser aberto, irá propiciar em tempo oportuno que o 3º GB – Grupamento de Bombeiros de Londrina, volte a ter a sua Sede Administrativa, uma vez que atualmente suas Seções Administrativas encontram-se no COBOM – Centro de Operações Bombeiro Militares, na Fundação de Esportes de Londrina, e o Comando, encontra-se no último piso da Prefeitura.

A alteração foi solicitada após a interdição do Prédio Administrativo, conforme Relatório n. 004/2008/B-8 – Corpo de Bombeiros – 3º COREDEC – Coordenadoria Regional de Defesa Civil – Estado do Paraná.”
VOTO DA COMISSÃO

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

No que tange à iniciativa, trata-se de matéria de competência exclusiva do Executivo, conforme dispõem os arts. 49, XI e XV, 98 e 103 da nossa Lei Orgânica, em consonância com o disposto nos arts. 84, XXIII e 165 da Constituição Federal.

A competência para iniciar o processo legislativo nas matérias tratadas no presente projeto (abertura de crédito adicional suplementar) é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais suplementares.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa. O mérito, deixamo-lo a critério do Soberano Plenário.
Aprovada a matéria, solicitamos o seu reenvio a esta Comissão para correções de ordem técnico-redacional.

SALA DAS SESSÕES, 26 de fevereiro de 2009.

A COMISSÃO:

             ROBERTO FORTINI
GERSON ARAÚJO  
JOEL GARCIA
 
   VICE-PRESIDENTE    
         MEMBRO
  PRESIDENTE/RELATOR

Assessoria Jurídica/MMP





















































































